
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

REDAÇÃO FINAL
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 459-B DE 2009

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 11 DE 2009

Dispõe sobre o Programa Minha Casa,
Minha Vida – PMCMV e a regularização
fundiária de assentamentos localizados
em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, as
Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de
1964, 6.015, de 31 de dezembro de
1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e
10.257, de 10 de julho de 2001, e a
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24
de agosto de 2001; e dá outras provi-
dências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV

Seção I
Da Estrutura e Finalidade do PMCMV

Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV

compreende:

I – o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU;

II – o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR;

III – a autorização para a União transferir recurso s

ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR e ao Fun do de

Desenvolvimento Social - FDS;

IV – a autorização para a União conceder subvenção

econômica tendo em vista a implementação do PMCMV e m Municí-

pios com população de até 50.000 (cinquenta mil) ha bitantes;

V – a autorização para a União participar do Fundo

Garantidor da Habitação Popular - FGHab; e
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VI – a autorização para a União conceder subvenção

econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econ ômico e So-

cial - BNDES.

Art. 2º O PMCMV tem como finalidade criar mecanismo s

de incentivo à produção e à aquisição de novas unid ades habi-

tacionais pelas famílias com renda mensal de até 10  (dez) sa-

lários mínimos, que residam em qualquer dos Municíp ios brasi-

leiros.

Art. 3º Para a definição dos beneficiários do PMCMV ,

devem ser respeitadas, além das faixas de renda, as  políticas

estaduais e municipais de atendimento habitacional,  priorizan-

do-se, entre os critérios adotados, o tempo de resi dência ou

de trabalho do candidato no Município e a adequação  ambiental

e urbanística dos projetos apresentados.

§ 1º Em áreas urbanas, os critérios de prioridade

para atendimento devem contemplar também:

I – a doação pelos Estados, pelo Distrito Federal e

pelos Municípios de terrenos localizados em área ur bana conso-

lidada para implantação de empreendimentos vinculad os ao pro-

grama;

II – a implementação pelos Estados, pelo Distrito F e-

deral e pelos Municípios de medidas de desoneração tributária,

para as construções destinadas à habitação de inter esse   so-

cial;

III – a implementação pelos Municípios dos instrume n-

tos da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, volta dos ao con-

trole da retenção das áreas urbanas em ociosidade.

§ 2º Observados os critérios definidos no caput, os

imóveis destinados a famílias com renda mensal de a té 3 (três)
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salários mínimos serão distribuídos em cada Municíp io por meio

de sorteio eletrônico público.

§ 3º Terão prioridade como beneficiários os morador es

de assentamentos irregulares ocupados por população  de baixa

renda que, em razão de estarem em áreas de risco ou  de outros

motivos justificados no projeto de regularização fu ndiária,

excepcionalmente tiverem de ser relocados, não se l hes apli-

cando o sorteio referido no § 2º.

Seção II
Do Programa Nacional de Habitação Urbana – PNHU

Art. 4º O Programa Nacional de Habitação Urbana -

PNHU tem como objetivo subsidiar a produção e a aqu isição de

imóvel para os segmentos populacionais com renda fa miliar men-

sal de até 6 (seis) salários mínimos.

§ 1º Incluem-se entre as ações passíveis de serem

realizadas no âmbito do PNHU:

I – produção ou aquisição de novas unidades  habita -

cionais em áreas urbanas;

II – produção ou aquisição de lote urbanizado  em

áreas urbanas, desde que o beneficiário assuma o co mpromisso

contratual de iniciar a construção da unidade resid encial no

prazo de até 6 (seis) meses;

III – requalificação de imóveis já existentes  em

áreas consolidadas.

§ 2º A assistência técnica deve fazer parte da comp o-

sição de custos do PNHU.

Art. 5º Fica a União autorizada a conceder subvençã o

econômica no âmbito do PNHU até o montante de R$

2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões  de reais).
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Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de

recursos de que trata o caput, caso o agente operador do Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suport ado ou ve-

nha a suportar, com recursos das disponibilidades a tuais do

referido fundo, a parcela da subvenção econômica de  que trata

o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias desemb ol-

sadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 6º A subvenção econômica de que trata o art. 5 º

será concedida exclusivamente a mutuários com renda  familiar

mensal de até 6 (seis) salários mínimos, somente no  ato da

contratação da operação de financiamento, com o obj etivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial; ou

II – complementar o valor necessário a assegurar o

equilíbrio econômico-financeiro das operações de fi nanciamento

realizadas pelas entidades integrantes do Sistema F inanceiro

da Habitação - SFH, compreendendo as despesas de co ntratação,

de administração e cobrança e de custos de alocação , remunera-

ção e perda de capital.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHU será

concedida 1 (uma) única vez para cada beneficiário final e

será cumulativa, até o limite máximo a ser fixado e m ato do

Poder Executivo, com os descontos habitacionais con cedidos com

recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -  FGTS, nas

operações de financiamento realizadas na forma do a rt. 9º da

Lei n o 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídio s

concedidos no âmbito de programas habitacionais dos  Estados,

do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 7º Em casos de utilização dos recursos da sub-

venção de que trata o art. 5º em finalidade diversa  da defini-
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da nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 6º,

será exigida a devolução ao erário do valor da subv enção con-

cedida, acrescido de juros e atualização monetária,  com base

na remuneração dos recursos que serviram de lastro à concessão

da subvenção, sem prejuízo das penalidades prevista s em lei.

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo a regulamentação do

PNHU, especialmente em relação:

I – à fixação das diretrizes e condições gerais;

II – à distribuição regional dos recursos e à fixaç ão

dos critérios complementares de distribuição desses  recursos;

III – aos valores e limites máximos de subvenção;

IV – ao estabelecimento dos critérios adicionais de

priorização da concessão da subvenção econômica; e

V – ao estabelecimento das condições operacionais

para pagamento e controle da subvenção econômica.

Art. 9º A gestão operacional dos recursos de subven -

ção do PNHU será efetuada pela Caixa Econômica Fede ral.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades  e

da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da Caixa

Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmb ito do

PNHU.

Art. 10. Competem aos Ministérios da Fazenda e das

Cidades a regulamentação e a gestão do PNHU no âmbi to das suas

respectivas competências.

Seção III
Do Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR

Art. 11. O Programa Nacional de Habitação Rural -

PNHR tem como finalidade subsidiar a produção ou a aquisição

de moradia aos agricultores familiares, definidos n os termos
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do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 , e traba-

lhadores rurais.

Parágrafo único. A assistência técnica deve fazer

parte da composição de custos do PNHR.

Art. 12. Fica a União autorizada a conceder subvenç ão

econômica no âmbito do PNHR até o montante de R$

500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. Enquanto não efetivado o aporte de

recursos de que trata o caput, caso o agente operador do Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suport ado ou ve-

nha a suportar, com recursos das disponibilidades a tuais do

referido fundo, a parcela da subvenção econômica de  que trata

o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias desemb ol-

sadas, devidamente atualizadas pela taxa Selic.

Art. 13. A subvenção econômica de que trata o art. 12

será concedida somente no ato da contratação da ope ração de

financiamento, com o objetivo de:

I – facilitar a aquisição do imóvel residencial;

II – complementar o valor necessário a assegurar o

equilíbrio econômico-financeiro das operações de fi nanciamento

realizadas pelos agentes financeiros; ou

III – complementar a remuneração do agente financei -

ro, nos casos em que o subsídio não esteja vinculad o a finan-

ciamento.

§ 1º A subvenção econômica no âmbito do PNHR será

concedida 1 (uma) única vez para cada beneficiário final e

será cumulativa, até o limite máximo a ser fixado e m ato do

Poder Executivo, com os descontos habitacionais con cedidos com

recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -  FGTS, nas
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operações de financiamento realizadas na forma do a rt. 9º da

Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 2º A subvenção poderá ser cumulativa com subsídio s

concedidos no âmbito de programas habitacionais dos  Estados,

Distrito Federal ou Municípios.

§ 3º A concessão da subvenção econômica deverá guar -

dar proporcionalidade com a renda familiar e o valo r do imó-

vel, além de considerar as diferenças regionais.

Art. 14. Em casos de utilização dos recursos da sub -

venção de que trata o art. 12 em finalidade diversa  da defini-

da nesta Lei, ou em desconformidade ao disposto no art. 13,

será exigida a devolução ao erário do valor da subv enção con-

cedida, acrescido de juros e atualização monetária,  com base

na remuneração dos recursos que serviram de lastro à concessão

da subvenção, sem prejuízo das penalidades prevista s em lei.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará o disposto

nesta Seção, especialmente no que concerne à defini ção das di-

retrizes e condições gerais de operação, gestão, ac ompanhamen-

to, controle e avaliação do PNHR.

Art. 16. A gestão operacional do PNHR será efetuada

pela Caixa Econômica Federal.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado das Cidades  e

da Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remuneração da Caixa

Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmb ito do

PNHR.

Art. 17. Competem aos Ministérios da Fazenda e das

Cidades a regulamentação e a gestão do PNHR no âmbi to das suas

respectivas competências.
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Seção IV
Das Transferências de Recursos por parte da União e  da

Subvenção para Municípios de Pequeno Porte

Art. 18. Fica a União autorizada a transferir recur -

sos para o Fundo de Arrendamento Residencial - FAR,  até o li-

mite de R$ 14.000.000.000,00 (quatorze bilhões de r eais), e

para o Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, até o  limite de

R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

§ 1º A liberação dos recursos pela União será efetu a-

da no âmbito do PMCMV.

§ 2º Enquanto não efetivado o aporte de recursos de

que trata o caput, caso o agente operador do FAR tenha utili-

zado ou venha a utilizar as disponibilidades atuais  do referi-

do Fundo, em contratações no âmbito do PMCMV, terá o FAR di-

reito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente

atualizadas pela taxa Selic.

Art. 19. Fica a União autorizada a conceder subvenç ão

econômica, no montante de até R$ 1.000.000.000,00 ( um bilhão

de reais), para implementação do PMCMV em Município s com popu-

lação de até 50.000 (cinquenta mil) habitantes e pa ra atendi-

mento a beneficiários com renda familiar mensal de até 3

(três) salários mínimos, por meio de instituições f inanceiras

autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou de agen tes finan-

ceiros do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

§ 1º Os recursos referidos no caput serão alocados

mediante oferta pública às instituições financeiras  e aos

agentes financeiros, a critério dos Ministérios da Fazenda e

das Cidades.
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§ 2º Cada instituição financeira ou agente financei ro

participante só poderá receber recursos até o máxim o de 15%

(quinze por cento) do total ofertado em cada oferta  pública.

§ 3º A regulamentação deste artigo disporá  necessa -

riamente sobre os seguintes aspectos:

I – os valores e limites das subvenções individuali -

zadas a serem destinadas a cada beneficiário;

II – a remuneração das instituições financeiras ou

dos agentes financeiros pelas operações realizadas;

III – as condições e modalidades de ofertas pública s

de cotas de subvenções, como também sua quantidade;

IV – a tipologia e o padrão das moradias e da infra -

estrutura urbana;

V – a permissão pelo Banco Central do Brasil, na es -

fera de sua competência e a seu exclusivo critério e discri-

ção, para que as instituições financeiras referidas  no caput

possam realizar operações no âmbito do PMCMV;

VI – a atribuição ao Conselho Monetário Nacional -

CMN para definir as instituições financeiras e os a gentes fi-

nanceiros do SFH referidos no caput; e

VII – a permissão pelos Ministérios da Fazenda e da s

Cidades, na esfera de sua competência e a seu exclu sivo crité-

rio, para que as instituições financeiras e os agen tes finan-

ceiros do SFH definidos pelo CMN possam realizar op erações no

âmbito do PMCMV.

§ 4º Os Estados e os Municípios poderão complementa r

o valor dos repasses com créditos tributários, bene fícios fis-

cais, bens ou serviços economicamente mensuráveis, assistência

técnica ou recursos financeiros.
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§ 5º A aplicação das condições previstas neste arti go

dar-se-á sem prejuízo da possibilidade de atendimen to aos Mu-

nicípios de que trata o caput por outras formas admissíveis no

âmbito do PMCMV.

Seção V
Do Fundo Garantidor da Habitação Popular – FGHab

Art. 20. Fica a União autorizada a participar, até o

limite de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reai s), de Fun-

do Garantidor da Habitação Popular - FGHab, que ter á por fina-

lidades:

I – garantir o pagamento aos agentes financeiros de

prestação mensal de financiamento habitacional, no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, devida por mutuári o final, em

caso de desemprego e redução temporária da capacida de de paga-

mento, para famílias com renda mensal de até 10 (de z) salários

mínimos; e

II – assumir o saldo devedor do financiamento imobi -

liário, em caso de morte e invalidez permanente, e as despesas

de recuperação relativas a danos físicos ao imóvel para mutuá-

rios com renda familiar mensal de até 10 (dez) salá rios míni-

mos.

§ 1º As condições e os limites das coberturas de qu e

tratam os incisos I e II deste artigo serão definid os no esta-

tuto do FGHab.

§ 2º O FGHab terá natureza privada e patrimônio pró -

prio dividido em cotas, separado do patrimônio dos cotistas.

§ 3º Constituem patrimônio do FGHab:

I – os recursos oriundos da integralização de cotas

pela União e pelos agentes financeiros que optarem por aderir
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às coberturas previstas nos incisos I e II do caput deste ar-

tigo;

II – os rendimentos obtidos com a aplicação das dis -

ponibilidades financeiras em títulos públicos feder ais e em

ativos com lastro em créditos de base imobiliária, cuja apli-

cação esteja prevista no estatuto social;

III – os recursos provenientes da recuperação de

prestações honradas com recursos do FGHab;

IV – as comissões cobradas com fundamento nos incis os

I e II do caput deste artigo; e

V – outras fontes de recursos definidas no estatuto

do Fundo.

§ 4º Os agentes financeiros que optarem por aderir à

cobertura do FGHab deverão integralizar cotas propo rcionais ao

valor do financiamento para o mutuário final, na fo rma defini-

da pelo estatuto.

§ 5º A integralização de cotas pela União será auto -

rizada por decreto e poderá ser realizada, a critér io do Mi-

nistério da Fazenda:

I – em moeda corrente;

II – em títulos públicos;

III – por meio de suas participações minoritárias; ou

IV – por meio de ações de sociedades de economia mi s-

ta federais excedentes ao necessário para manutençã o de seu

controle acionário.

§ 6º O FGHab terá direitos e obrigações próprias, p e-

las quais responderá com seu patrimônio, não respon dendo os

cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pel a integra-

lização das cotas que subscreverem.
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Art. 21. É facultada a constituição de patrimônio d e

afetação para a cobertura de que trata o inciso II do caput do

art. 20, que não se comunicará com o restante do pa trimônio do

FGHab, ficando vinculado exclusivamente à garantia da respec-

tiva cobertura, não podendo ser objeto de penhora, arresto,

sequestro, busca e apreensão ou qualquer ato de con strição ju-

dicial decorrente de outras obrigações do Fundo.

Parágrafo único. A constituição do patrimônio de af e-

tação será feita por registro em cartório de regist ro de títu-

los e documentos.

Art. 22. O FGHab não pagará rendimentos a seus coti s-

tas, assegurando-se a qualquer deles o direito de r equerer o

resgate total ou parcial de suas cotas, corresponde nte ao mon-

tante de recursos financeiros disponíveis ainda não  vinculados

às garantias já contratadas, fazendo-se a liquidaçã o com base

na situação patrimonial do Fundo.

Art. 23. Os rendimentos auferidos pela carteira do

FGHab não se sujeitam à incidência de imposto de re nda na fon-

te, devendo integrar a base de cálculo dos impostos  e contri-

buições devidos pela pessoa jurídica, na forma da l egislação

vigente, quando houver o resgate de cotas, total ou  parcial,

ou na dissolução do Fundo.

Art. 24. O FGHab será criado, administrado, gerido e

representado judicial e extrajudicialmente por inst ituição fi-

nanceira controlada direta ou indiretamente pela Un ião, com

observância das normas a que se refere o inciso XXI I do art.

4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

§ 1º A representação da União na assembleia de coti s-

tas dar-se-á na forma do inciso V do art. 10 do Dec reto-Lei nº

147, de 3 de fevereiro de 1967.



13

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

§ 2º Caberá à instituição financeira de que trata o

caput deste artigo, na forma estabelecida no estatuto do  Fun-

do:

I – deliberar sobre a gestão e a alienação dos bens  e

direitos do FGHab, zelando pela manutenção de sua r entabilida-

de e liquidez, após autorização dos cotistas;

II – receber comissão pecuniária, em cada operação,

do agente financeiro concedente do crédito, que pod erá exigi-

la do mutuário, desde que o valor cobrado do mutuár io, somado

a outras eventuais cobranças de caráter securitário , não ul-

trapasse 10% (dez por cento) da prestação mensal.

§ 3º A instituição financeira a que se refere o caput

deste artigo fará jus à remuneração pela administra ção do

FGHab, a ser estabelecida no estatuto do Fundo.

§ 4º O estatuto do FGHab será proposto pela institu i-

ção financeira e aprovado em assembleia de cotistas .

Art. 25. Fica criado o Comitê de Participação no Fu n-

do Garantidor da Habitação Popular - CPFGHab, órgão  colegiado

com composição e competência estabelecidas em ato d o Poder

Executivo.

§ 1º O CPFGHab contará com representantes do Minist é-

rio da Fazenda, que o presidirá, do Ministério do P lanejamen-

to, Orçamento e Gestão e da Casa Civil da Presidênc ia da Repú-

blica.

§ 2º O estatuto do FGHab deverá ser examinado previ a-

mente pelo CPFGHab antes de sua aprovação na assemb leia de co-

tistas.

Art. 26. O FGHab não contará com qualquer tipo de g a-

rantia ou aval por parte do setor público e respond erá por
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suas obrigações até o limite dos bens e direitos in tegrantes

de seu patrimônio.

Art. 27. A garantia de que trata o inciso I do caput

do art. 20 será prestada mediante as seguintes cond ições:

I – limite de cobertura, incluindo o número de pres -

tações cobertas, a depender da renda familiar do mu tuário, ve-

rificada no ato da contratação;

II – período de carência definido pelo estatuto;

III – retorno das prestações honradas pelo Fundo na

forma contratada com o mutuário final, imediatament e após o

término de cada período de utilização da garantia, dentro do

prazo remanescente do financiamento habitacional ou  com pror-

rogação do prazo inicial, atualizadas pelos mesmos índices

previstos no contrato de financiamento; e

IV – risco de crédito compartilhado entre o Fundo e

os agentes financeiros nos percentuais, respectivam ente, de

95% (noventa e cinco por cento) e 5% ( cinco por ce nto), a ser

absorvido após esgotadas medidas de cobrança e exec ução dos

valores honrados pelo FGHab.

Art. 28. Os financiamentos imobiliários garantidos

pelo FGHab, na forma do inciso II do caput do art. 20, serão

dispensados da contratação de seguro com cobertura de Morte,

Invalidez Permanente - MIP e Danos Físicos ao Imóve l - DFI.

Art. 29. O FGHab concederá garantia para até 600.00 0

(seiscentos mil) financiamentos imobiliários contra tados ex-

clusivamente no âmbito do PMCMV.

Art. 30. As coberturas do FGHab, descritas no art.

20, serão prestadas às operações de financiamento h abitacional

que obedeçam às seguintes condições:
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I – aquisição de imóveis novos, com valores de fina n-

ciamento limitados aos definidos no estatuto do Fun do;

II – cobertura para somente um único imóvel financi a-

do por mutuário no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação;

e

III – previsão da cobertura pelo FGHab expressa em

cláusula específica dos contratos celebrados entre os agentes

financeiros e os mutuários finais.

Parágrafo único. O estatuto do FGHab definirá o pra zo

das coberturas oferecidas pelo Fundo.

Art. 31. A dissolução do FGHab ficará condicionada à

prévia quitação da totalidade dos débitos garantido s.

Art. 32. Dissolvido o FGHab, o seu patrimônio será

distribuído entre os cotistas, na proporção de suas  cotas, com

base na situação patrimonial à data da dissolução.

Seção VI
Da Subvenção Econômica ao Banco Nacional de Desenvo lvimento

Econômico e Social – BNDES

Art. 33. Fica a União autorizada a conceder subvenç ão

econômica ao BNDES, sob a modalidade de equalização  de taxas

de juros e outros encargos financeiros, especificam ente nas

operações de financiamento de linha especial para i nfraestru-

tura em projetos de habitação popular.

§ 1º O volume de recursos utilizado para a linha de

que dispõe o caput deste artigo não pode superar R$

5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais).

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput des-

te artigo corresponderá ao diferencial entre o cust o da fonte
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de captação do BNDES e o custo da linha para a inst ituição fi-

nanceira oficial federal.

Art. 34. A concessão da subvenção de equalização de

juros obedecerá aos limites e normas operacionais a  serem es-

tabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, espec ialmente no

que diz respeito a custos de captação e de aplicaçã o dos re-

cursos.

Seção VII
Disposições Complementares

Art. 35. Os contratos e registros efetivados no âmb i-

to do PMCMV serão formalizados, preferencialmente, em nome da

mulher.

Art. 36. Os lotes destinados à construção de moradi as

no âmbito do PMCMV não poderão ser objeto de rememb ramento,

devendo tal proibição constar expressamente dos con tratos ce-

lebrados.

Parágrafo único. A vedação estabelecida no caput per-

durará pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados a p artir da

celebração do contrato.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO ELETRÔNICO E DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS

Art. 37. Os serviços de registros públicos de que

trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, ob servados os

prazos e condições previstas em regulamento, instit uirão sis-

tema de registro eletrônico.

Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados aos

serviços de  registros públicos ou por eles expedid os deverão

atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas
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Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de  Interope-

rabilidade de Governo Eletrônico), conforme regulam ento.

Parágrafo único. Os serviços de registros públicos

disponibilizarão serviços de recepção de títulos e de forneci-

mento de informações e certidões em meio eletrônico .

Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da

vigência da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 , serão in-

seridos no sistema de registro eletrônico, no prazo  de até 5

(cinco) anos a contar da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos

arquivados anteriormente à vigência da Lei nº 6.015 , de 31 de

dezembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema eletrônico.

Art. 40. Serão definidos em regulamento os requisit os

quanto a cópias de segurança de documentos e de liv ros escri-

turados de forma eletrônica.

Art. 41. A partir da implementação do sistema de re -

gistro eletrônico de que trata o art. 37, os serviç os de re-

gistros públicos disponibilizarão ao Poder Executiv o federal,

por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às informa ções cons-

tantes de seus bancos de dados, conforme regulament o.

Art. 42. As custas e os emolumentos devidos pelos

atos de abertura de matrícula, registro de incorpor ação, par-

celamento do solo, averbação de construção, institu ição de

condomínio, registro da carta de habite-se e demais  atos refe-

rentes à construção de empreendimentos no âmbito do  PMCMV se-

rão reduzidos em:

I – 90% (noventa por cento) para a construção de un i-

dades habitacionais de até R$ 60.000,00 (sessenta m il reais);
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II – 80% (oitenta por cento) para a construção de

unidades habitacionais de R$ 60.000,01 (sessenta mi l reais e

um centavo) a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); e

III – 75% (setenta e cinco por cento) para a constr u-

ção de unidades habitacionais de R$ 80.000,01 (oite nta mil

reais e um centavo) a R$ 130.000,00 (cento e trinta  mil reais).

Art. 43. Não serão devidas custas e emolumentos ref e-

rentes a escritura pública, quando esta for exigida , ao regis-

tro da alienação de imóvel e de  correspondentes  g arantias

reais, e aos demais atos relativos ao primeiro imóv el residen-

cial adquirido ou financiado pelo beneficiário com  renda fa-

miliar mensal de até 3 (três) salários mínimos.

Parágrafo único. As custas e emolumentos de que tra ta

o caput, no âmbito do PMCMV, serão reduzidos em:

I – 80% (oitenta por cento), quando os imóveis resi -

denciais forem destinados a beneficiário com renda familiar

mensal superior a 6 (seis) e até 10 (dez) salários mínimos; e

II – 90% (noventa por cento), quando os imóveis res i-

denciais forem destinados a beneficiário com renda familiar

mensal superior a 3 (três) e igual ou inferior a 6 (seis) sa-

lários mínimos.

Art. 44. Os cartórios que não cumprirem o disposto

nos arts. 42 e 43 ficarão sujeitos à multa no valor  de até R$

100.000,00 (cem mil reais), bem como a outras sançõ es previs-

tas na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Art. 45. Regulamento disporá sobre as condições e a s

etapas mínimas, bem como sobre os prazos máximos, a  serem cum-

pridos pelos serviços de registros públicos, com vi stas na

efetiva implementação do sistema de registro eletrô nico de que

trata o art. 37.
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CAPÍTULO III
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS URBANOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 46. A regularização fundiária consiste no con-

junto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientai s e sociais

que visam à regularização de assentamentos irregula res e à ti-

tulação de seus ocupantes, de modo a garantir o dir eito social

à moradia, o pleno desenvolvimento das funções soci ais da pro-

priedade urbana e o direito ao meio ambiente ecolog icamente

equilibrado.

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de

assentamentos urbanos, consideram-se:

I – área urbana: parcela do território, contínua ou

não, incluída no perímetro urbano pelo Plano Direto r ou por

lei municipal específica;

II – área urbana consolidada: parcela da área urban a

com densidade demográfica superior a 50 (cinquenta)  habitantes

por hectare e malha viária implantada e que tenha, no mínimo,

2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutu ra urbana

implantados:

a) drenagem de águas pluviais urbanas;

b) esgotamento sanitário;

c) abastecimento de água potável;

d) distribuição de energia elétrica; ou

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sóli -

dos;

III – demarcação urbanística: procedimento adminis-

trativo pelo qual o poder público, no âmbito da reg ularização
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fundiária de interesse social, demarca imóvel de do mínio pú-

blico ou privado, definindo seus limites, área, loc alização e

confrontantes, com a finalidade de identificar seus  ocupantes

e qualificar a natureza e o tempo das respectivas p osses;

IV – legitimação de posse: ato do poder público des -

tinado a conferir título de reconhecimento de posse  de imóvel

objeto de demarcação urbanística, com a identificaç ão do ocu-

pante e do tempo e natureza da posse;

V – Zona Especial de Interesse Social - ZEIS: parce la

de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou def inida por

outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de

população de baixa renda e sujeita a regras específ icas de

parcelamento, uso e ocupação do solo;

VI – assentamentos irregulares: ocupações inseridas

em parcelamentos informais ou irregulares, localiza das em

áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas pred ominante-

mente para fins de moradia;

VII – regularização fundiária de interesse social:

regularização fundiária de assentamentos irregulare s ocupados,

predominantemente, por população de baixa renda, no s casos:

a) em que tenham sido preenchidos os requisitos par a

usucapião ou concessão de uso especial para fins de  moradia;

b) de imóveis situados em ZEIS; ou

c) de áreas da União, dos Estados, do Distrito Fede -

ral e dos Municípios declaradas de interesse para i mplantação

de projetos de regularização fundiária de interesse  social;

VIII – regularização fundiária de interesse específ i-

co: regularização fundiária quando não caracterizad o o inte-

resse social nos termos do inciso VII.
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Art. 48. Respeitadas as diretrizes gerais da políti ca

urbana estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 de jul ho de 2001,

a regularização fundiária observará os seguintes pr incípios:

I – ampliação do acesso à terra urbanizada pela pop u-

lação de baixa renda, com prioridade para sua perma nência na

área ocupada, assegurados o nível adequado de habit abilidade e

a melhoria das condições de sustentabilidade urbaní stica, so-

cial e ambiental;

II – articulação com as políticas setoriais de habi -

tação, de meio ambiente, de saneamento básico e de mobilidade

urbana, nos diferentes níveis de governo e com as i niciativas

públicas e privadas, voltadas à integração social e  à geração

de emprego e renda;

III – participação dos interessados em todas as eta -

pas do processo de regularização;

IV – estímulo à resolução extrajudicial de conflito s; e

V – concessão do título preferencialmente para a mu -

lher.

Art. 49. Observado o disposto nesta Lei e na Lei nº

10.257, de 10 de julho de 2001, o Município poderá dispor so-

bre o procedimento de regularização fundiária em se u territó-

rio.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação previ s-

ta no caput não obsta a implementação da regularização fundiá-

ria.

Art. 50. A regularização fundiária poderá ser promo -

vida pela União, pelos Estados, pelo Distrito Feder al e pelos

Municípios e também por:

I – seus beneficiários, individual ou coletivamente ; e
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II – cooperativas habitacionais, associações de mor a-

dores, fundações, organizações sociais, organizaçõe s da socie-

dade civil de interesse público ou outras associaçõ es civis

que tenham por finalidade atividades nas áreas de d esenvolvi-

mento urbano ou regularização fundiária.

Art. 51. O projeto de regularização fundiária dever á

definir, no mínimo, os seguintes elementos:

I – as áreas ou lotes a serem regularizados e, se

houver necessidade, as edificações que serão reloca das;

II – as vias de circulação existentes ou projetadas

e, se possível, as outras áreas destinadas a uso pú blico;

III – as medidas necessárias para a promoção da sus -

tentabilidade urbanística, social e ambiental da ár ea ocupada,

incluindo as compensações urbanísticas e ambientais  previstas

em lei;

IV – as condições para promover a segurança da popu -

lação em situações de risco; e

V – as medidas previstas para adequação da infraes-

trutura básica.

§ 1º O projeto de que trata o caput não será exigido

para o registro da sentença de usucapião, da senten ça declara-

tória ou da planta, elaborada para outorga administ rativa, de

concessão de uso especial para fins de moradia.

§ 2º O Município definirá os requisitos para elabor a-

ção do projeto de que trata o caput, no que se refere aos de-

senhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físi co de obras

e serviços a serem realizados.

§ 3º A regularização fundiária pode ser implementad a

por etapas.
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Art. 52. Na regularização fundiária de assentamento s

consolidados anteriormente à publicação desta Lei, o Município

poderá autorizar a redução do percentual de áreas d estinadas

ao uso público e da área mínima dos lotes definidos  na legis-

lação de parcelamento do solo urbano.

Seção II
Da Regularização Fundiária de Interesse Social

Art. 53. A regularização fundiária de  interesse so -

cial depende da análise e da aprovação pelo Municíp io do pro-

jeto de que trata o art. 51.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista no

caput corresponde ao licenciamento ambiental e urbanísti co do

projeto de regularização fundiária de interesse soc ial, desde

que o Município tenha conselho de meio ambiente e  órgão  am-

biental capacitado.

Art. 54. O projeto de regularização fundiária de in -

teresse social deverá considerar as características  da ocupa-

ção e da área ocupada para definir parâmetros urban ísticos e

ambientais específicos, além de identificar os lote s, as vias

de circulação e as áreas destinadas a uso público.

§ 1º O Município poderá, por decisão motivada, admi -

tir a regularização fundiária de interesse social e m Áreas de

Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezembro  de 2007 e

inseridas em área urbana consolidada, desde que est udo técnico

comprove que esta intervenção implica a melhoria da s condições

ambientais em relação à situação de ocupação irregu lar anterior.

§ 2º O estudo técnico referido no § 1º deverá ser

elaborado por profissional legalmente habilitado, c ompatibili-
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zar-se com o projeto de regularização fundiária e c onter, no

mínimo, os seguintes elementos:

I – caracterização da situação ambiental da área a

ser regularizada;

II – especificação dos sistemas de saneamento básic o;

III – proposição de intervenções para o controle de

riscos geotécnicos e de inundações;

IV – recuperação de áreas degradadas e daquelas não

passíveis de regularização;

V – comprovação da melhoria das condições de susten -

tabilidade urbano-ambiental, considerados o uso ade quado dos

recursos hídricos e a proteção das unidades de cons ervação,

quando for o caso;

VI – comprovação da melhoria da habitabilidade dos

moradores propiciada pela regularização proposta; e

VII – garantia de acesso público às praias e aos co r-

pos d´água, quando for o caso.

Art. 55. Na regularização fundiária de interesse so -

cial, caberá ao poder público, diretamente ou por m eio de seus

concessionários ou permissionários de serviços públ icos, a im-

plantação do sistema viário e da infraestrutura bás ica, pre-

vistos no § 6º do art. 2º da Lei nº 6.766, de 19 de  dezembro

de 1979, ainda que promovida pelos legitimados prev istos nos

incisos I e II do art. 50.

Parágrafo único. A realização de obras de implantaç ão

de infraestrutura básica e de equipamentos comunitá rios pelo

poder público, bem como sua manutenção, pode ser re alizada

mesmo antes de concluída a regularização jurídica d as situa-

ções dominiais dos imóveis.
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Art. 56. O poder público responsável pela regulariz a-

ção fundiária de interesse social poderá lavrar aut o de demar-

cação urbanística, com base no levantamento da situ ação da

área a ser regularizada e na caracterização da ocup ação.

§ 1º O auto de demarcação urbanística deve ser ins-

truído com:

I – planta e memorial descritivo da área a ser regu -

larizada, nos quais constem suas medidas perimetrai s, área to-

tal, confrontantes, coordenadas preferencialmente g eorreferen-

ciadas dos vértices definidores de seus limites, be m como seu

número de matrícula ou transcrição e a indicação do  proprietá-

rio, se houver;

II – planta de sobreposição do imóvel demarcado com  a

situação da área constante no registro de imóveis; e

III – certidão da matrícula ou transcrição da área a

ser regularizada, emitida pelo registro de imóveis,  ou, diante

de sua inexistência, das circunscrições imobiliária s anterior-

mente competentes.

§ 2º Na possibilidade de a demarcação urbanística

abranger área pública ou com ela confrontar, o pode r público

deverá notificar previamente os órgãos responsáveis  pela admi-

nistração patrimonial dos demais entes federados, p ara que in-

formem se detêm a titularidade da área, no prazo de  30 (trin-

ta) dias.

§ 3º Na ausência de manifestação no prazo previsto no

§ 2º, o poder público dará continuidade à demarcaçã o urbanís-

tica.

§ 4º No que se refere a áreas de domínio da União,

aplicar-se-á o disposto na Seção III-A do Decreto-L ei nº

9.760, de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei nº 11.481,
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de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de domínio dos Estados,

Distrito Federal ou Municípios, a sua respectiva le gislação

patrimonial.

Art. 57. Encaminhado o auto de demarcação urbanísti ca

ao registro de imóveis, o oficial deverá proceder à s buscas

para identificação do proprietário da área a ser re gularizada

e de matrículas ou transcrições que a tenham por ob jeto.

§ 1º Realizadas as buscas, o oficial do registro de

imóveis deverá notificar pessoalmente o proprietári o da área

e, por edital, os confrontantes e eventuais interes sados para,

querendo, apresentarem, no prazo de 15 (quinze) dia s, impugna-

ção à averbação da demarcação urbanística.

§ 2º Se o proprietário não for localizado nos ender e-

ços constantes do registro de imóveis ou naqueles f ornecidos

pelo poder público, a notificação do proprietário s erá reali-

zada por edital.

§ 3º São requisitos para a notificação por edital:

I – resumo do auto de demarcação urbanística, com a

descrição que permita a identificação da área a ser  demarcada

e seu desenho simplificado;

II – publicação do edital, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, uma vez pela imprensa oficial e um a vez em

jornal de grande circulação local; e

III – determinação do prazo de 15 (quinze) dias par a

apresentação de impugnação à averbação da demarcaçã o urbanís-

tica.

§ 4º Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação

urbanística deverá ser averbada na matrícula da áre a a ser re-

gularizada.
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§ 5º Não havendo matrícula da qual a área seja obje -

to, esta deverá ser aberta com base na planta e no memorial

indicados no inciso I do § 1º do art. 56.

§ 6º Havendo impugnação, o oficial do registro de

imóveis deverá notificar o poder público para que s e manifeste

no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 7º O poder público poderá propor a alteração do

auto de demarcação urbanística ou adotar qualquer o utra medida

que possa afastar a oposição do proprietário ou dos  confron-

tantes à regularização da área ocupada.

§ 8º Havendo impugnação apenas em relação à parcela

da área objeto do auto de demarcação urbanística, o  procedi-

mento seguirá em relação à parcela não impugnada.

§ 9º O oficial de registro de imóveis deverá promov er

tentativa de acordo entre o impugnante e o poder pú blico.

§ 10. Não havendo acordo, a demarcação urbanística

será encerrada em relação à área impugnada.

Art. 58. A partir da averbação do auto de demarcaçã o

urbanística, o poder público deverá elaborar o proj eto previs-

to no art. 51 e submeter o parcelamento dele decorr ente a re-

gistro.

§ 1º Após o registro do parcelamento de que trata o

caput, o poder público concederá título de legitimação d e pos-

se aos ocupantes cadastrados.

§ 2º O título de que trata o § 1º será concedido pr e-

ferencialmente em nome da mulher e registrado na ma trícula do

imóvel.

Art. 59. A legitimação de posse devidamente registr a-

da constitui direito em favor do detentor da posse direta para

fins de moradia.
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Parágrafo único. A legitimação de posse será conced i-

da aos moradores cadastrados pelo poder público, de sde que:

I – não sejam concessionários, foreiros ou propriet á-

rios de outro imóvel urbano ou rural;

II – não sejam beneficiários de legitimação de poss e

concedida anteriormente; e

III – os lotes ou fração ideal não sejam superiores  a

250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados).

Art. 60. Sem prejuízo dos direitos decorrentes da

posse exercida anteriormente, o detentor do título de legiti-

mação de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro , poderá

requerer ao oficial de registro de imóveis a conver são desse

título em registro de propriedade, tendo em vista s ua aquisi-

ção por usucapião, nos termos do art. 183 da Consti tuição Fe-

deral.

§ 1º Para requerer a conversão prevista no caput, o

adquirente deverá apresentar:

I – certidões do cartório distribuidor demonstrando  a

inexistência de ações em andamento que versem sobre  a posse ou

a propriedade do imóvel;

II – declaração de que não possui outro imóvel urba no

ou rural;

III – declaração de que o imóvel é utilizado para s ua

moradia ou de sua família; e

IV – declaração de que não teve reconhecido anterio r-

mente o direito à usucapião de imóveis em áreas urb anas.

§ 2º As certidões previstas no inciso I do § 1º ser ão

relativas à totalidade da área e serão fornecidas p elo poder

público.
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Seção III
Da Regularização Fundiária de Interesse Específico

Art. 61. A regularização fundiária de interesse esp e-

cífico depende da análise e da aprovação do projeto  de que

trata o art. 51 pela autoridade licenciadora, bem c omo da

emissão das respectivas licenças urbanística e ambi ental.

§ 1º O projeto de que trata o caput deverá observar

as restrições à ocupação de Áreas de Preservação Pe rmanente e

demais disposições previstas na legislação ambienta l.

§ 2º A autoridade licenciadora poderá exigir contra -

partida e compensações urbanísticas e ambientais, n a forma da

legislação vigente.

Art. 62. A autoridade licenciadora deverá definir,

nas licenças urbanística e ambiental da regularizaç ão fundiá-

ria de interesse específico, as responsabilidades r elativas à

implantação:

I – do sistema viário;

II – da infraestrutura básica;

III – dos equipamentos comunitários definidos no pr o-

jeto de regularização fundiária; e

IV – das medidas de mitigação e de compensação urba -

nística e ambiental eventualmente exigidas.

§ 1º A critério da autoridade licenciadora, as res-

ponsabilidades previstas no caput poderão ser compartilhadas

com os beneficiários da regularização fundiária de interesse

específico, com base na análise de, pelo menos, 2 ( dois) as-

pectos:

I – os investimentos em infraestrutura e equipament os

comunitários já realizados pelos moradores; e
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II – o poder aquisitivo da população a ser benefici a-

da.

§ 2º As medidas de mitigação e de compensação urba-

nística e ambiental exigidas na forma do inciso IV do caput

deverão integrar termo de compromisso, firmado pera nte as au-

toridades responsáveis pela emissão das licenças ur banística e

ambiental, ao qual se garantirá força de título exe cutivo ex-

trajudicial.

Art. 63. Excepcionalmente, durante o prazo de até 2

(dois) anos, poderão ser aplicadas, no Distrito Fed eral, as

regras constantes da Seção II deste Capítulo para a  regulari-

zação de assentamentos urbanos ou parcelamentos do solo infor-

mais, que reúnam cumulativamente as seguintes carac terísticas:

I – situarem-se em áreas de domínio público ou pred o-

minantemente de domínio público;

II – forem ocupados predominantemente por população

que tenha o imóvel irregular como único imóvel resi dencial,

independentemente da renda familiar.

Seção IV
Do Registro da Regularização Fundiária

Art. 64. O registro do parcelamento resultante do

projeto de regularização fundiária de interesse esp ecífico de-

verá ser requerido ao registro de imóveis, nos term os da le-

gislação em vigor e observadas as disposições previ stas neste

Capítulo.

Art. 65. O registro do parcelamento resultante do

projeto de regularização fundiária de interesse soc ial deverá

ser requerido ao registro de imóveis, acompanhado d os seguin-

tes documentos:
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I – certidão atualizada da matrícula do imóvel;

II – projeto de regularização fundiária aprovado;

III – instrumento de instituição e convenção de con -

domínio, se for o caso; e

IV – no caso das pessoas jurídicas relacionadas no

inciso II do art. 50, certidão atualizada de seus a tos consti-

tutivos que demonstrem sua legitimidade para promov er a regu-

larização fundiária.

Art. 66. O registro do parcelamento resultante do

projeto de regularização fundiária deverá importar:

I – na abertura de matrícula para toda a área objet o

de regularização, se não houver; e

II – na abertura de matrícula para cada uma das par -

celas resultantes do projeto de regularização fundi ária.

Art. 67. As matrículas das áreas destinadas a uso p ú-

blico deverão ser abertas de ofício, com averbação das respec-

tivas destinações e, se for o caso, das restrições administra-

tivas convencionais ou legais.

Art. 68. Não serão cobradas custas e emolumentos pa ra

o registro do auto de demarcação urbanística, do tí tulo de le-

gitimação e de sua conversão em título de proprieda de e dos

parcelamentos oriundos da regularização fundiária d e interesse

social.

Seção V
Disposições Gerais

Art. 69. Aplicam-se ao Distrito Federal todas as

atribuições e prerrogativas dispostas neste Capítul o para os

Estados e Municípios.
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Art. 70. As matrículas oriundas de parcelamento re-

sultante de regularização fundiária de interesse so cial não

poderão ser objeto de remembramento.

Art. 71. As glebas parceladas para fins urbanos ant e-

riormente a 19 de dezembro de 1979 que não possuíre m registro

poderão ter sua situação jurídica regularizada, com  o registro

do parcelamento, desde que o parcelamento esteja im plantado e

integrado à cidade.

§ 1º A regularização prevista no caput pode envolver

a totalidade ou parcelas da gleba.

§ 2º O interessado deverá apresentar certificação d e

que a gleba preenche as condições previstas no caput, bem como

desenhos e documentos com as informações necessária s para a

efetivação do registro do parcelamento.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 72. Nas ações judiciais de cobrança ou execuçã o

de cotas de condomínio, de imposto sobre a propried ade predial

e territorial urbana ou de outras obrigações vincul adas ou de-

correntes da posse do imóvel urbano, nas quais o re sponsável

pelo pagamento seja o possuidor investido nos respe ctivos di-

reitos aquisitivos, assim como o usufrutuário ou ou tros titu-

lares de direito real de uso, posse ou fruição, ser á notifica-

do o titular do domínio pleno ou útil, inclusive o promitente

vendedor ou fiduciário.

Art. 73. Serão assegurados no PMCMV:

I – condições de acessibilidade a todas as áreas pú -

blicas e de uso comum;
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II – disponibilidade de unidades adaptáveis ao uso

por pessoas com deficiência, com mobilidade reduzid a e idosos,

de acordo com a demanda;

III – condições de sustentabilidade das construções ;

IV – uso de novas tecnologias construtivas.

Art. 74. O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de

1941, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 15. .................................

................................................... .

§ 4º A imissão provisória na posse será re-

gistrada no registro de imóveis competente.”(NR)

“Art. 32. .................................

§ 1º As dívidas fiscais serão deduzidas dos

valores depositados, quando inscritas e ajuizadas.

§ 2º Incluem-se na disposição prevista  no

§ 1º as multas decorrentes de inadimplemento e de

obrigações fiscais.

§ 3º A discussão acerca dos valores inscri-

tos ou executados será realizada em ação pró-

pria.”(NR)

Art. 75. A Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º ..................................

I – pelos bancos múltiplos;

II – pelos bancos comerciais;

III – pelas caixas econômicas;

IV – pelas sociedades de crédito imobiliá-

rio;

V – pelas associações de poupança e emprés-

timo;
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VI – pelas companhias hipotecárias;

VII – pelos órgãos federais, estaduais e

municipais, inclusive sociedades de economia mista em

que haja participação majoritária do poder público,

que operem, de acordo com o disposto nesta Lei, no

financiamento de habitações e obras conexas;

VIII – pelas fundações, cooperativas e ou-

tras formas associativas para construção ou aquisiç ão

da casa própria sem finalidade de lucro, que se con s-

tituirão de acordo com as diretrizes desta Lei;

IX – pelas caixas militares;

X – pelas entidades abertas de previdência

complementar;

XI – pelas companhias securitizadoras de

crédito imobiliário; e

XII – por outras instituições que venham a

ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional

como integrantes do Sistema Financeiro da Habitação .

.............................................. “(NR)

“Art. 15-A. É permitida a pactuação de ca-

pitalização de juros com periodicidade mensal nas

operações realizadas pelas entidades integrantes do

Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

§ 1º No ato da contratação e sempre que so-

licitado pelo devedor será apresentado pelo credor,

por meio de planilha de cálculo que evidencie de mo do

claro e preciso, e de fácil entendimento e compreen -

são, o seguinte conjunto de informações:

I – saldo devedor e prazo remanescente do

contrato;
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II – taxa de juros contratual, nominal e

efetiva, nas periodicidades mensal e anual;

III – valores repassados pela instituição

credora às seguradoras, a título de pagamento de pr ê-

mio de seguro pelo mutuário, por tipo de seguro;

IV – taxas, custas e demais despesas cobra-

das juntamente com a prestação, discriminadas uma a

uma;

V – somatório dos valores já pagos ou re-

passados relativos a:

a) juros;

b) amortização;

c) prêmio de seguro por tipo de seguro;

d) taxas, custas e demais despesas, discri-

minando por tipo;

VI – valor mensal projetado das prestações

ainda não pagas, pelo prazo remanescente do contrat o,

e o respectivo somatório, decompostos em juros e

amortizações;

VII – valor devido em multas e demais pena-

lidades contratuais quando houver atraso no pagamen to

da prestação.

§ 2º No cômputo dos valores de que trata o

inciso VI do § 1º, a instituição credora deve desco n-

siderar os efeitos de eventual previsão contratual de

atualização monetária do saldo devedor ou das prest a-

ções.”

“Art. 15-B. Nas operações de empréstimo ou

financiamento realizadas por instituições integrant es

do Sistema Financeiro da Habitação que prevejam pag a-
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mentos por meio de prestações periódicas, os sistem as

de amortização do saldo devedor poderão ser livreme n-

te pactuados entre as partes.

§ 1º O valor presente do fluxo futuro das

prestações, compostas de amortização do principal e

juros, geradas pelas operações de que trata o caput,

deve ser calculado com a utilização da taxa de juro s

pactuada no contrato, não podendo resultar em valor

diferente ao do empréstimo ou do financiamento conc e-

dido.

§ 2º No caso de empréstimos e financiamen-

tos com previsão de atualização monetária do saldo

devedor ou das prestações, para fins de apuração do

valor presente de que trata o § 1º, não serão consi -

derados os efeitos da referida atualização monetári a.

§ 3º Nas operações de empréstimo ou finan-

ciamento de que dispõe o caput é obrigatório o ofere-

cimento ao mutuário do Sistema de Amortização Cons-

tante - SAC e de, no mínimo, outro sistema de amort i-

zação que atenda o disposto nos §§ 1º e 2º, entre

eles o Sistema de Amortização Crescente - SACRE e o

Sistema Francês de Amortização (Tabela Price).”

Art. 76. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973,

passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17. .................................

Parágrafo único. O acesso ou envio de in-

formações aos registros públicos, quando forem real i-

zados por meio da rede mundial de computadores (in-

ternet) deverão ser assinados com uso de certificad o
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digital, que atenderá os requisitos da Infraestrutu ra

de Chaves Públicas Brasileira - ICP.”(NR)

“Art. 167. ................................

I - ......................................

................................................... .

41. da legitimação de posse;

II - .....................................

................................................... .

26. do auto de demarcação urbanística.”(NR)

“Art. 221. ................................

................................................... .

V - contratos ou termos administrativos,

assinados com a União, Estados e Municípios no âmbi to

de programas de regularização fundiária, dispensado  o

reconhecimento de firma.”(NR)

"Art. 237-A. Após o registro do parcelamen-

to do solo ou da incorporação imobiliária, até a

emissão da carta de habite-se, as averbações e regi s-

tros relativos à pessoa do incorporador ou referent es

a direitos reais de garantias, cessões ou demais ne -

gócios jurídicos que envolvam o empreendimento serã o

realizados na matrícula de origem do imóvel e em ca da

uma das matrículas das unidades autônomas eventual-

mente abertas.

§ 1º Para efeito de cobrança de custas e

emolumentos, as averbações e os registros realizado s

com base no caput serão considerados como ato de re-

gistro único, não importando a quantidade de unidad es

autônomas envolvidas ou de atos intermediários exis -

tentes.
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§ 2º Nos registros decorrentes de processo

de parcelamento do solo ou de incorporação imobiliá -

ria, o registrador deverá observar o prazo máximo d e

15 (quinze) dias para o fornecimento do número do r e-

gistro ao interessado ou a indicação das pendências  a

serem satisfeitas para sua efetivação.”

Art. 77. O inciso VII do art. 20 da Lei nº 8.036, d e

11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. ................................

................................................... .

VII – pagamento total ou parcial do preço

de aquisição de moradia própria, ou lote urbanizado

de interesse social não construído, observadas as s e-

guintes condições:

.............................................. ”(NR)

Art. 78. O inciso V do art. 4º da Lei nº 10.257, de

10 de julho de 2001, passa a vigorar acrescido das seguintes

alíneas t e u:

"Art. 4º ..................................

................................................... .

V - ......................................

................................................... .

t) demarcação urbanística para fins de re-

gularização fundiária;

u) legitimação de posse.

.............................................. ”(NR)

Art. 79. O art. 2º da Medida Provisória nº 2.197-43 ,

de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a segu inte reda-

ção:
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"Art. 2º Os agentes financeiros do SFH so-

mente poderão conceder financiamentos habitacionais

com cobertura securitária que preveja, no mínimo, c o-

bertura aos riscos de morte e invalidez permanente do

mutuário e de danos físicos ao imóvel.

§ 1º Para o cumprimento do  disposto  no

caput, os agentes financeiros, respeitada a livre es-

colha do mutuário, deverão:

I – disponibilizar, na qualidade de estipu-

lante e beneficiário, uma quantidade mínima de apól i-

ces emitidas por entes seguradores diversos, que ob -

servem a exigência estabelecida no caput;

II – aceitar apólices individuais apresen-

tadas pelos pretendentes ao financiamento, desde qu e

a cobertura securitária prevista observe a exigênci a

mínima estabelecida no caput e o ente segurador cum-

pra as condições estabelecidas pelo Conselho Nacion al

de Seguros Privados - CNSP, para apólices direciona -

das a operações da espécie.

§ 2º Sem prejuízo da regulamentação do se-

guro habitacional pelo CNSP, o Conselho Monetário N a-

cional estabelecerá as condições necessárias à impl e-

mentação do disposto no § 1º deste artigo, no que s e

refere às obrigações dos agentes financeiros.”(NR)

Art. 80. Até que a quantidade mínima a que se refer e

o inciso II do § 1º do art. 2º da Medida Provisória  nº 2.197-43,

de 24 de agosto de 2001, seja regulamentada pelo Co nselho Mo-

netário Nacional, os agentes financeiros poderão of erecer ape-

nas uma apólice ao mutuário.
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Art. 81. Ficam convalidados os atos do Conselho Mon e-

tário Nacional que relacionaram as instituições int egrantes do

Sistema Financeiro da Habitação.

Art. 82. Fica autorizado o financiamento para aquis i-

ção de equipamento de energia solar e contratação d e mão de

obra para sua instalação em moradias cujas famílias  aufiram no

máximo renda de 6 (seis) salários mínimos.

Art. 83. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Sala das Sessões, em 20 de maio de 2009.

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES
Relator


